
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.269 - MG (2014/0344980-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
1. Segundo a jurisprudência dos tribunais superiores, na aplicação do 
princípio da insignificância, devem ser utilizados os seguintes parâmetros: 
a) conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do 
agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) 
lesão jurídica inexpressiva, os quais devem estar presentes, 
concomitantemente, para a incidência do referido instituto. 
2. Em se tratando de criminoso habitual, ainda que diminuto o valor 
atribuído à coisa furtada, deve ser afastada a aplicação do princípio da 
insignificância, de acordo com posição sedimentada desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de maio de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.269 - MG (2014/0344980-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO HENRIQUE 
DOS SANTOS contra decisão de minha lavra, proferida às fls. 275/278, que negou provimento 
ao agravo em recurso especial.

O agravante repisa os fundamentos do recurso especial, sustentando ser 
possível a aplicação do princípio da insignificância, diante do pequeno valor das res furtivae –  
uma peça de picanha e uma barra de chocolate –, avaliadas em R$ 38,15 (trinta e oito reais e 
quinze centavos) e restituídas à vítima.

Alega que, ao contrário do afirmando na decisão agravada, a existência 
de condições pessoais desfavoráveis, tais como reincidência, não impedem o reconhecimento do 
aludido instituto.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.269 - MG (2014/0344980-1)
  
  

VOTO

O EXMO SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

No caso, verifica-se que o agravante não trouxe nenhum argumento 
capaz de alterar o decisum atacado, proferido em sintonia com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal e do Supremo Tribunal Federal. 

Com efeito, tratando-se de criminoso habitual, tanto esta Corte Superior 
quanto o Supremo Tribunal Federal afastam a aplicação do referido princípio, ainda que diminuto 
o valor atribuído à coisa furtada. 

Sendo assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, os quais submeto a este Órgão colegiado:

[...]
O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça estabeleceram 
os seguintes requisitos para a aplicação do princípio da insignificância 
como causa supralegal de exclusão da tipicidade: a) conduta minimamente 
ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica inexpressiva, os 
quais devem estar presentes, concomitantemente, para a incidência do 
referido instituto.
Trata-se, na realidade, de um princípio de política criminal, segundo o qual, 
para a incidência da norma incriminadora, não basta a mera adequação do 
fato ao tipo penal (tipicidade formal), impondo-se verificar, ainda, a 
relevância da conduta e do resultado para o Direito Penal, em face da 
significância da lesão produzida ao bem jurídico tutelado pelo Estado 
(tipicidade material).
No caso, não houve o preenchimento dos aludidos vetores para aplicação 
do princípio da bagatela.
Isso porque não há que se falar em reduzido grau de reprovabilidade no 
comportamento do agente, já que não se pode considerar apenas o valor 
dos objetos furtados, mas também o fato de o agravante ser reincidente em 
crimes contra o patrimônio, ostentando condenação por roubo majorado e 
processo em instrução por furto tentado contra a mesma vítima nestes 
autos (fl. 41). 
Segundo entendimento desta Corte de Justiça, "a subtração de bens, de 
forma reiterada e contumaz, não pode ser tida como um indiferente penal, 
na medida em que a falta de repressão de tais condutas representaria 
verdadeiro incentivo a pequenos delitos que, no conjunto, trariam desordem 
social" (AgRg no REsp 1.358.364/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, DJe 31/05/2013).

Documento: 1407319 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/05/2015 Página  3 de 4



 
 

 
[...]

Reforçando o posicionamento consignado na decisão agravada, em 
acréscimo aos precedentes já nela citados, aponto julgados desta Corte no mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. REPROVABILIDADE 
ACENTUADA DA CONDUTA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. A reincidência delitiva tem sido compreendida como obstáculo inicial à 
tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.
3. A prática de furto de bens avaliados em R$ 300,00, não pode ser tida 
como de lesividade mínima, inviabilizando a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 536.755/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE.
Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu entendimento 
pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da insignificância a 
conduta ora examinada, haja vista que, a despeito da reduzida 
expressividade do valor do bem subtraído, o agravante é reincidente 
(precedentes).
Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1483746/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 30/03/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0344980-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 635.269 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10145130265666  10145130265666001  10145130265666003  145130265666

EM MESA JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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